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Ano: 2026 Banca: IV - UFG Órgão: UFSCAR

De acordo com as disposições da Lei nº 8.429/1992 sobre o procedimento administrativo, caso uma representação
destinada a apurar a prática de ato de improbidade seja rejeitada pela autoridade administrativa por não conter as
formalidades legais, tal decisão

A deve impedir que os mesmos fatos sejam levados ao conhecimento do Ministério Público para fins de investigação. 

B deve ser fundamentada e não impede a representação ao Ministério Público, nos termos prescritos pelo legislador. 

C
gera a obrigatoriedade de instauração, pela autoridade, de ofício, de processo administrativo disciplinar,
independentemente da falha formal.

D gera a preclusão do direito de investigar o agente público pelos mesmos fatos nas esferas cível e administrativa.

Ano: 2026 Banca: Instituto Consulplan Órgão: Prefeitura de Venda Nova do Imigrante - ES

Um cidadão apresentou representação perante a autoridade administrativa competente, noticiando que determinado
agente público municipal teria enriquecido ilicitamente, beneficiando-se do exercício de seu cargo para tanto. Instaurada a
ação por improbidade administrativa, o Ministério Público (MP) requereu judicialmente a indisponibilidade de bens do
investigado. Com base na Lei de Improbidade Administrativa (LIA), analise a validade jurídica das ações descritas a seguir e
assinale a afirmativa correta.

A
A representação para a instauração de investigação pode ser verbal ou escrita. Se verbal, a lei dispensa a qualificação
do representante, visando garantir o anonimato e incentivar denúncias. 

B
É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu, ainda que comprovado que o imóvel seja fruto
de vantagem patrimonial indevida, assegurada essa garantia fundamental do indivíduo. 

C

Ao final do procedimento administrativo, com a conclusão do relatório, a comissão processante dará conhecimento ao
Ministério Público e ao Tribunal de Contas das apurações de autoria e materialidade dos atos de improbidade
administrativa.

D

A autoridade administrativa, tão logo receba a representação, terá a obrigação de instaurar o processo administrativo
para apuração do ato ímprobo, sendo vedada a rejeição liminar da representação, ainda que não se vislumbre indícios
iniciais de autoria.

E

A indisponibilidade de bens requerida pelo MP poderá ser deferida sem a oitiva prévia do réu, sempre que houver
provas de que o contraditório prévio possa frustrar a efetividade da medida ou houver outras circunstâncias que
recomendem a proteção liminar.

Ano: 2026 Banca: Instituto Consulplan Órgão: Prefeitura de Venda Nova do Imigrante - ES

João, servidor público municipal, valendo-se do cargo que ocupava, de maneira dolosa, recebeu vantagem econômica
indevida de particulares para direcionar a contratação de determinada empresa em procedimento administrativo,
ocasionando enriquecimento ilícito. Após regular processo judicial, houve condenação definitiva por ato de improbidade
administrativa, enquadrado no art. 9º, da Lei nº 8.429/1992. Considerando a situação hipotética narrada, assinale a
alternativa que indica corretamente as sanções que poderiam ter sido aplicadas ao agente, isolada ou cumulativamente.

1 Q3959575 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: IV - UFG - 2026 - UFSCAR - Produtor Cultural

2 Q3955336 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: Instituto Consulplan - 2026 -

Prefeitura de Venda Nova do Imigrante - ES - Administrador

3 Q3954477 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: Instituto Consulplan - 2026 -

Prefeitura de Venda Nova do Imigrante - ES - Auditor Fiscal de Tributos
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A
Multa civil apenas, limitada ao valor do dano, e advertência funcional, em observância ao princípio da
proporcionalidade.

B
Ressarcimento integral do dano e apenas aplicação de multa administrativa, sendo vedada a perda da função pública
e a suspensão dos direitos políticos.

C
Pagamento de multa civil de até vinte e quatro vezes a remuneração do agente e proibição de contratar com o poder
público por até quatro anos, vedada qualquer outra sanção.

D

Suspensão dos direitos políticos por até doze anos, multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de contratar
com o poder público ou de receber benefícios ou incentivosfiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que
porintermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário por até doze anos, sem possibilidade de perda da
função pública.

E

Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por até quatorze anos, pagamento de multa civil equivalente
ao valor do acréscimo patrimonial, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente e proibição de contratar com o
poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, por prazo não superior a quatorze anos.

Ano: 2026 Banca: VUNESP Órgão: Câmara de Caraguatatuba - SP

João é um agente público que participa de processos de licitação e detém amplo conhecimento sobre os editais e os
detalhes das propostas dos participantes no procedimento licitatório. Ele recebe de uma das empresas concorrentes
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) pela assessoria no procedimento, que consiste em orientar a empresa contratante
sobre o valor da proposta que deve ofertar, para que possa ser melhor que a de suas concorrentes, valendo-se das
informações a que tem acesso em razão de seu cargo. De acordo com as disposições da Lei de Improbidade Administrativa
(Lei nº 8.429/92), João 

A não cometeu nenhum ilícito, pois não houve dolo de lesar o erário público, e sem dolo não há tipificação.

B
cometeu atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário, pois a perda patrimonial do erário é
presumida.

C não cometeu nenhum ilícito, pois não cabia a ele a escolha da empresa ganhadora do procedimento licitatório.

D
cometeu dos atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito, pois valeu-se de suas
atribuições de agente público.

E
não cometeu nenhum ilícito, pois não causou danos ao erário público, o que é fundamental para a tipificação de ato
de improbidade.

Ano: 2026 Banca: FAFIPA Órgão: COMESP

Acerca do que dispõe expressamente a Lei n.° 8.429/1992 no que concerne ao procedimento administrativo e do processo
judicial dos atos de improbidade administrativa, julgue verdadeiro (V) ou Falso (F) o que se afirma a segtir e assinale a
alternativa com a sequência CORRETA. 
(_) Qualquer pessoa poderá representar å autoridade administrativa competente para que seja instaurada investigação
destinada a apurar a prática de ato de improbidade. (_) Na ação por improbidade administrativa, poderá ser formulado, em
caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a integral recomposição
do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. (_) Se houver mais de um réu na ação, a
somatória dos valores declarados indisponíves não poderá superar o montante indicado na petição inicial como dano ao
erário ou como enriquecimento ilícito. (_) Havendo a possibilidade de solução consensual, poderão as partes requerer ao
juiz a suspensão do prazo para a contestação, por prazo não superior a 120 (cento e vinte) dias.

A V, F, V, V.

B F, V, F, F.

4 Q3922029 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: VUNESP - 2026 - Câmara de Caraguatatuba - SP -

Controlador Interno

5 Q3911406 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: FAFIPA - 2026 - COMESP - Contador
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C F, V, F, V.

D V, V, V, F.

E V, V, F, F.

Ano: 2026 Banca: FCPC Órgão: UFC

Situação hipotética: Auditor de determinada universidade pública, ao concluir auditoria no Departamento X, propôs ao
auditor-chefe o encaminhamento do relatório ao Ministério Público Federal, diante de indícios da prática de ato de
improbidade administrativa consistente à frustração da licitude de procedimento licitatório com consequente dano ao
erário, supostamente envolvendo o diretor do departamento e o reitor da instituição. Considerando a legislação aplicável à
improbidade administrativa, a descrição da suposta ilicitude e os agentes apontados no relatório, é correto afirmar que:

A
ambos os agentes poderão ser responsabilizados com fundamento na Lei de Improbidade Administrativa, desde que
comprovada a prática de ato doloso ou culposo tipificado na referida legislação.

B
apenas o reitor da universidade poderá ser responsabilizado com base na Lei de Improbidade Administrativa, por
ocupar cargo de direção máxima na instituição, independente da prática de ato doloso ou culposo.

C
ainda que o diretor do departamento não fosse servidor público da universidade, poderia ser responsabilizado nos
termos da Lei de Improbidade Administrativa, desde que comprovada a prática de ato doloso com finalidade ilícita.

D

o auditor não possui competência para enviar o relatório ao Ministério Público Federal em razão de um dos envolvidos
se encontrar em nível hierárquico superior a ele. A orientação correta é o encaminhamento à Controladoria-Geral da
União no Estado.

Ano: 2026 Banca: VUNESP Órgão: MPE-SC

À luz do disposto na Lei nº 8.429/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.230/2021, considerando ainda a jurisprudência
dominante dos Tribunais Superiores e demais leis aplicáveis, é correto afirmar que pratica ato de improbidade
administrativa:

A

O servidor público municipal que, em grave e revoltante ofensa à imparcialidade e à impessoalidade, promove o
direcionamento de procedimento licitatório, frustrando seu caráter concorrencial, com vistas à obtenção de benefício
para amigo seu, consistente na adjudicação do contrato administrativo, que veio efetivamente a ser firmado, ainda
que não se tenha verificado, durante a execução contratual, qualquer prejuízo ao erário.

B

O Secretário da Fazenda que, por erro inescusável, deixando de observar as regras legais mais comezinhas atinentes
ao exercício do seu cargo, contrai dívida milionária em nome do Município, causando enorme prejuízo aos cofres da
municipalidade.

C
Agente de trânsito que solicita propina de R$ 300,00 (trezentos reais) para deixar de emitir multa de trânsito e
remover veículo, mas não chega a receber a vantagem ilícita, pois o motorista se recusa a pagá-la.

D
O monitor de abrigo municipal que, dolosamente, pratica atos de tortura contra criança sob seus cuidados, durante o
exercício de suas funções públicas, em flagrante ofensa aos princípios da Legalidade e da Moralidade.

E

Empresários que, em conluio, frustram dolosamente a licitude de processo licitatório, por meio da combinação de
valores, ensejando o sobrepreço do objeto da licitação e acarretando, assim, perda patrimonial efetiva ao ente público
durante a execução do contrato que vem a ser firmado.

Ano: 2026 Banca: Instituto Consulplan Órgão: Prefeitura de Viana - ES

6 Q3900081 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: FCPC - 2026 - UFC - Auditor

7 Q3896063 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: VUNESP - 2026 - MPE-SC - Promotor de Justiça Substituto

8 Q3888095 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: Instituto Consulplan - 2026 - Prefeitura de Viana - ES -

Contador
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A Lei de Improbidade Administrativa estabelece as hipóteses de responsabilização por atos de enriquecimento ilícito, de
lesão ao erário e de atentado aos princípios da Administração Pública. Considerando exclusivamente a literalidade das
disposições legais, analise os casos hipotéticos a seguir.
Caso 1: O agente público A., no exercício regular de suas atribuições, recebeu vantagem econômica de particular
interessado em determinado procedimento administrativo, com a finalidade de omitir ato de ofício que lhe competia
realizar no curso desse procedimento.
Caso 2: O gestor público B. facilitou a incorporação, ao patrimônio de entidade privada, de valores públicos transferidos
mediante parceria, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis, tendo sido constatado que não
houve perda patrimonial efetiva.
Caso 3: O servidor C. revelou, antes da divulgação oficial, o teor de medida econômica capaz de afetar o preço de
determinada mercadoria.
Caso 4: O agente público D. faleceu após ter causado dano ao erário, deixando herdeiros que receberam patrimônio por
sucessão.
Com base nas disposições da Lei de Improbidade Administrativa, assinale a afirmativa INCORRETA.

A

No caso 1, constitui ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática
de ato doloso, vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, inclusive receber vantagem econômica,
direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício ao qual esteja obrigado.

B
No caso 2, a inobservância de formalidades legais ou regulamentares que não implique perda patrimonial efetiva não
enseja imposição de ressarcimento.

C
No caso 3, para ser passível de sancionamento, é exigida lesividade relevante ao bem jurídico tutelado, bem como
depende do reconhecimento da produção de danos ao erário e de enriquecimento ilícito dos agentes públicos.

D
No caso 4, o herdeiro daquele que causar dano ao erário está sujeito apenas à obrigação de repará-lo até o limite do
valor da herança.

Ano: 2026 Banca: FCC Órgão: ARTESP

Sobre o procedimento administrativo e o processo judicial, na esteira da Lei n  8.429/1992 (Lei de Improbidade
Administrativa).

A da decisão que convertera ação de improbidade em ação civil pública caberá recurso de apelação.

B
é vedada a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu, mesmo se o imóvel for comprovadamente fruto
de vantagem patrimonial indevida decorrente da prática de ato de improbidade.

C
havendo a possibilidade de solução consensual, poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a
contestação, por prazo não superior a 60 (sessenta) dias.

D
a ação para a aplicação das sanções previstas na referida Lei deverá ser proposta perante o foro do domicilio do réu,
ou do local onde ocorrer o dano, ou da pessoa jurídica prejudicada.

E
é vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de até 40 (quarenta) salários-mínimos depositados em
caderneta de poupança, em outras aplicações financeiras ou em conta corrente.

Ano: 2026 Banca: FGV Órgão: AL-GO

Lucas, servidor público, agindo de forma dolosa, facilitou a aquisição de determinado bem pela Administração Pública, por
preço superior ao de mercado. Em assim sendo, o Ministério Público ingressou, em face do referido servidor, com ação de
improbidade administrativa. Contudo, Lucas, no curso da relação processual, faleceu, deixando um herdeiro maior e capaz.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n  8.429/1992, é correto afirmar que, com a morte de Lucas, o seu
herdeiro, maior e capaz,

A
estará sujeito às obrigações de reparar o dano e de proceder ao pagamento de multa, até o limite do valor da herança
ou do patrimônio transferido. 

9 Q3883963 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: FCC - 2026 - ARTESP - Agente de Fiscalização à Regulação do Transporte

o

10 Q3878655 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Provas: FGV - 2026 - AL-GO - Assistente Legislativo - Assistente de Suporte de T I ...

o
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B
passará a responder por ato doloso de improbidade administrativa que atentou contra os princípios da Administração
Pública.

C estará sujeito apenas à obrigação de reparar o dano, até o limite do valor da herança ou do patrimônio transferido. 

D passará a responder por ato doloso de improbidade administrativa que importou enriquecimento ilícito.

E passará a responder por ato doloso de improbidade administrativa que causou prejuízo ao erário.

Ano: 2026 Banca: Avança SP Órgão: GAMA

A Lei de Improbidade Administrativa dispõe sobre a atuação da autoridade pública diante de possíveis irregularidades.
Seguindo o dispositivo legal, assinale a alternativa correta:

A
A autoridade que tomar conhecimento de indícios de improbidade deve instaurar processo administrativo disciplinar
antes de qualquer outra medida.

B
Ao identificar indícios de ato de improbidade, a autoridade deve aplicar imediatamente sanções civis e administrativas
ao agente público envolvido.

C
Diante de indícios de improbidade, a autoridade deve arquivar a notícia de fato até que haja confirmação por órgão de
controle interno.

D
 Se houver indícios de ato de improbidade, a autoridade que conhecer dos fatos deve representar ao Ministério
Público competente para as providências cabíveis.

E
A autoridade somente deve comunicara Polícia após confirmação definitiva da autoria e materialidade em
procedimento administrativo.

Ano: 2026 Banca: Avança SP Órgão: GAMA

De acordo com a Lei nº 14.230/2021, assinale a alternativas que complete CORRETAMENTE as lacunas da frase a seguir:
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os ___ da administração pública a ação ou omissão ___ que
viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade”

A regulamentos / preventiva 

B procedimentos / moderada 

C protocolos / cautelosa

D parâmetros / legítima 

E princípios / dolosa

Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: CREF - 2ª Região (RS)

Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa, analise as assertivas abaixo:
I. José é presidente de uma empresa pública e nomeou sua esposa para ocupar um cargo em comissão na referida
instituição, com atribuições de assessoramento. Tal proceder importa em ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração pública. II. O servidor A, por descuido, autorizou o pagamento equivocado de uma
despesa a determinada empresa, já que não observou os procedimentos adequados. O erro, contudo, causou dano ao
erário. Nesse caso, ainda que existente o prejuízo ao erário, o servidor não responderá por ato de improbidade
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administrativa, já que agiu apenas com culpa. III. A culpa grave continua sendo hipótese de responsabilização por
improbidade administrativa. Quais estão corretas?

A Apenas I.

B Apenas II.

C Apenas I e II.

D Apenas II e III.

E I, II e III.

Ano: 2025 Banca: HC Assessoria Órgão: Prefeitura de Lindolfo Collor - RS

Um Agente de Fiscalização Tributária Municipal, valendo-se de sua função, retardou indevidamente um procedimento de
fiscalização de uma grande empresa, em troca de um benefício indireto de patrocínio a um evento esportivo familiar. A
conduta não gerou efetivo dano ao erário, pois o tributo foi pago antes da prescrição, mas a celeridade administrativa foi
claramente comprometida. O Ministério Público ajuíza uma Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa.
Considerando o regime da Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 14.230/2021, sobre a improbidade administrativa, é
correto afirmar que.

A
A conduta se enquadra no Art. 9º (Enriquecimento Ilícito), mas, após a Lei nº 14.230/2021, exige-se o dolo específico do
agente para a configuração do ato.

B
A conduta se enquadra no Art. 10 (Prejuízo ao Erário), exigindo-se o dolo específico para a sua configuração, mas a
ausência de dano efetivo afasta a tipicidade. 

C
A conduta se enquadra no Art. 11 (Atentado contra os Princípios da Administração Pública), sendo desnecessária a
demonstração de dolo específico do agente para tal modalidade, bastando o dolo genérico. 

D
A conduta se enquadra no Art. 11 (Atentado contra Princípios), mas, após a Lei nº 14.230/2021, exige-se o dolo
específico do agente, não se admitindo a responsabilização por ato meramente culposo.

Ano: 2025 Banca: Instituto Fênix Órgão: Câmara de Bom Jardim da Serra 

A Lei 8.429/1992 prevê sanções para atos de improbidade administrativa cometidos por agentes públicos. Entre as condutas
tipificadas, está o enriquecimento ilícito. Assinale a alternativa que corresponde a um exemplo típico dessa conduta
conforme a lei:

A Utilizar veículos públicos em obra particular sem autorização.

B Praticar gestão orçamentária em desacordo com normas de procedimento licitatório.

C Exigir propina de fornecedor público para favorecimento em contrato, em razão do cargo exercido.

D Distribuir materiais de publicidade institucional sem observância dos princípios da impessoalidade.

Ano: 2025 Banca: Instituto Consulplan Órgão: Prefeitura de Manaus - AM

A Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992)passou por profundas alterações com a promulgação da Lei nº
14.230/2021, reformulando conceitos, procedimentos e sanções relacionados aos atos de improbidade. Uma das principais

14 Q3941441 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: HC Assessoria - 2025 - Prefeitura de Lindolfo Collor -

RS - Advogado(a)
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mudanças foi a exigência de dolo para a configuração do ato ímprobo, excluindo a improbidade por mera culpa. A respeito
da improbidade administrativa, trata-se de conduta que, praticada dolosamente, se enquadra como ato ímprobo que gera
enriquecimento ilícito, nos termos da Lei nº 8.429/1992:

A Ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento.

B
Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à
espécie.

C
Liberar recursos de parcerias firmadas pela Administração Pública com entidades privadas sem a estrita observância
das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular. 

D

Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que
tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente
público, durante a atividade.

Ano: 2025 Banca: Instituto Seletiva Órgão: Câmara de Independência - CE

Durante auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado em uma Câmara Municipal, foi constatada a contratação de
serviços de consultoria sem licitação, sob alegação de inexigibilidade, mas sem justificativa técnica adequada. O Ministério
Público, ao tomar conhecimento do relatório do TCE, instaurou procedimento para apurar eventual ato de improbidade
administrativa. Com base na Constituição Federal e na legislação aplicável, assinale a alternativa correta.

A
O Ministério Público não pode atuar nesse caso, pois a fiscalização da legalidade das contratações é atribuição
exclusiva dos Tribunais de Contas, que possuem poder sancionatório integral. 

B
O Tribunal de Contas possui competência para aplicar sanções penais aos responsáveis, bem como determinar a
indisponibilidade de bens, pois exerce função jurisdicional plena no controle externo. 

C
O Ministério Público atua apenas como fiscal da lei nos processos perante os Tribunais de Contas, não podendo
instaurar procedimentos próprios para apurar atos de improbidade administrativa. 

D

O Tribunal de Contas, em auxílio ao Poder Legislativo, no exercício do controle externo tem competência para julgar as
contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e
indireta e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao
erário. 

Ano: 2025 Banca: IGECAP Órgão: Câmara de Bezerros - PE

Um servidor público tomou posse em um novo cargo efetivo, mas não apresentou a declaração de imposto de renda e
proventos de qualquer natureza no momento da posse. A autoridade administrativa competente instaurou procedimento
para apurar a falta. Conforme a Lei nº 8.429/1992, essa omissão pode configurar ato de improbidade e está sujeita a
sanções específicas. Assinale a alternativa correta sobre a declaração de bens e suas consequências.

A
A recusa em prestar a declaração de bens configura ato de improbidade que atenta contra os princípios (Art. 11),
sujeitando o agente à multa, mas não à pena de demissão.

B
O servidor que se recusar a prestar a declaração será notificado e, caso não o faça, responderá por ato de
improbidade (Art. 11), mas sua posse não será invalidada.

C
A declaração de bens só é exigida para cargos de alta gestão (Ministros, Secretários e Diretores), sendo facultativa
para os demais servidores efetivos.
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Prova: Instituto Seletiva - 2025 - Câmara de Independência
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D
A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração de imposto de renda,
sendo punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, o agente que se recusar a prestá-la.

Ano: 2025 Banca: IGECAP Órgão: Câmara de Bezerros - PE

O Ministério Público ajuizou Ação de Improbidade Administrativa contra um servidor público. O juiz, antes de receber a
petição inicial, determinou a citação do réu para apresentar sua defesa. O servidor alegou que o juiz deveria ter rejeitado a
ação liminarmente, pois os fatos narrados não configuravam dolo.
Sobre a fase inicial do processo de improbidade, marque V, para as afirmativas verdadeiras, e F, para as falsas. (__) A ação
de improbidade seguirá o procedimento comum previsto no Código de Processo Civil, sendo obrigatória a notificação do
réu para oferecer manifestação preliminar por escrito. (__) Se a petição inicial estiver em devida forma e os fatos narrarem
improbidade, o juiz receberá a inicial, mesmo que não haja indícios suficientes da prática do ato. (__) Havendo indícios de
ato de improbidade, o juiz receberá a petição inicial em decisão fundamentada, cabendo agravo de instrumento contra essa
decisão. (__) Da decisão que rejeita a petição inicial por inadequação da via eleita ou pela inexistência do ato de
improbidade, cabe o recurso de apelação. Após análise, assinale a alternativa que apresenta a sequência correta dos itens
acima, de cima para baixo:

A F, F, V, V.

B V, F, F, V.

C V, V, F, F.

D F, V, V, F.

Ano: 2025 Banca: FGV Órgão: CGE-SP

O Ministério Público ingressou em Juízo com uma ação em detrimento de Matheus, agente público no Estado Alfa, sob o
fundamento de que o referido servidor público teria perpetrado ato doloso de improbidade administrativa. As opções a
seguir apresentam, segundo as disposições da Lei nº 8.429/1992, atos de improbidade administrativa que atentam contra
os princípios da Administração Pública, à exceção de uma. Assinale-a.

A

Revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo,
propiciando beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em risco a segurança da sociedade e do
Estado. 

B
Frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de chamamento ou de
procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros.

C
Descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela
Administração Pública com entidades privadas.

D
Celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as
formalidades previstas na lei. 

E
Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, desde que disponha das condições para isso, com vistas a
ocultar irregularidades.

Respostas

1: B 2: E 3: E 4: D 5: D 6: C 7: A 8: C 9: E 10: C 11: D 12: E 13: C 14: D

19 Q3806705 >Direito Administrativo Improbidade administrativa - Lei nº 8.429 de 1992 e Lei nº 14.230 de 2021

Prova: IGECAP - 2025 - Câmara de Bezerros - PE - Técnico de Controle

Interno
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Prova: FGV - 2025 - CGE-SP - Auditor Estadual de Controle - Correição e Combate à Corrupção -

tarde
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